g CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Violéncia patrimonial contra as mulheres e escusas absolutorias

A coluna Questao de Género, que estreia hesta semana, tem o intuito de abordar temas que envolvem o
Niraitn & a vinlanria rontra necgpas em situagao de vulnerabilidade, em especial violéncia de género, sob
; de policia que atuam em unidades especializadas.

Fernanda Moretzsohn
delegada de paolicia

Como jativemos oportunidade de alertar, ndo setrataa Lei Mariada

Penha de uma norma punitivista, sendo, em verdade, um microssistema de protecdo ao direito das
mulheres que prevé, exemplificativamente, cinco tipos de violéncia.

Uma das formas mais corriqueiras dessa violéncia € a patrimonial, que advém da histéricarelacéo de
desvantagem econdmica da mulher em relacdo ao homem e é definida pela Lel Maria da Penha como
sendo "qualquer conduta que configure retencdo, subtracao, destruicao parcial ou total de seus objetos,
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recur sos econdmicos,
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades’. A violéncia patrimonia encontra os tipos penais
aelarelacionados no Titulo |1 da Parte Especia do Codigo Penal ("Dos Crimes contra o Patrimonio"):
furtos, apropriacdo indébita, roubos, extorsdes, entre outros.
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Patricia Burin

delegadaide polidle O Cdédigo Penal, nesse mesmo titulo, previu as denominadas escusas

absolutdrias (artigos 181 e 182). E aqui surge um aparente conflito de normas entre o Cédigo Penal e a
Lei n°11.340/06.

Prevé o Codigo Penal gque seraisento de pena aguele que cometer o crime patrimonial em prejuizo de: a)
cOnjuge, na constancia da sociedade conjugal; ou contra b) ascendente ou descendente, sgja 0 parentesco
legitimo ou ilegitimo, sgjacivil ou natural, desde que ndo sejam cometidos mediante violéncia ou grave
ameaga a pessoa. Tem-se agui as hipoteses de imunidades absol utas.

E ainda prevista a possibilidade de condicionar a persecucdo penal ao interesse da vitima (representacio
criminal) nos casos em gue o crime patrimonial for cometido em detrimento do patrimonio de conjuge
separado judicialmente, de irmao ou de tio ou sobrinho com quem o agente coabita. Sdo hipoteses de
imunidade relativa que também exigem gue o crime ndo seja cometido com grave ameaca ou mediante
violéncia contra a pessoa.

Perceba-se que, por um lado, aLel Maria da Penha determina a puni¢cdo de quem comete crimes
patrimoniais contra as mulheres em situacéo de violéncia domestica e familiar, mas, por outro, o Codigo
Penal prevé variadas hipéteses em que esses crimes restariam impunes. A davida que permeia este artigo
€ saber qual sistema aplicar, diante do aparente conflito.

N&o ha entendimento pacifico no que diz respeito a esse tema. E possivel defender que, em se aplicando
as escusas absol utérias, crimes contra o patrimdnio praticados no ambito doméstico e familiar ficariam
sem punicdo e a mulher ficaria desprotegida. Nesse sentido, ao se aplicar as escusas absol utorias aos
crimes praticados no ambito da violéncia doméstica, estaria sendo ferida a especialidade da Lei Mariada
Penha e a Convencédo do Belém do Parg, esta Ultima com status supralegal apos controle de
convencionalidade.
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Maria Berenice Dias defende que "a partir da nova definicéo de violéncia doméstica, que reconhece
como tal também a violéncia patrimonial, ndo se aplicam as imunidades absolutas ou relativas dos
artigos 181 e 182 do Cédigo Penal quando a vitima € mulher e mantém com o autor da infracdo vinculo
de natureza familiar". A juristacita, inclusive, o Estatuto do Idoso, que "além de dispensar a
representacao, expressamente prevé a ndo aplicacdo desta causa de isencdo de pena quando a vitima
tiver mais de 60 anos' [1].

Com o devido respeito (e até reveréncia) que dedicamos a autora, N0Sso pensamento € exatamente
oposto ao por elaabracado. Veamos. O artigo 183, inciso |11, do Cadigo Penal foi inserido ha norma
pelo Estatuto do Idoso. O legislador, nesse caso, expressamente positivou o afastamento das escusas
absolutdrias quando o crime € praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 anos. N&o existe
disposicéo similar relacionada as mulheres em contexto de violéncia doméstica e familiar.

Ora, seaintencéo do legislador fosse afastar a aplicabilidade das imunidades absol utas também aos
crimes praticados em ambito doméstico e familiar, ele o teriafeito de maneira expressa como o fez no
caso do Estatuto do Idoso. Até porgue aLei n° 11.340/06 estabel eceu a violéncia patrimonial como uma
das formas de violéncia contraa mulher em seu artigo 7°, ou sgja, ndo foi omissa em relacéo a sua
conceituacdo, assim, também ndo o seria com relacéo a eventual intencdo de ndo aplicar as imunidades
absol utas aos crimes patrimoniais.

O promotor de Justica e doutrinador Rogério Sanches entende que "ndo permitir aimunidade para o
marido que furta a mulher, mas permiti-la quando a mulher furta o marido, é ferir de morte, o principio
constitucional da isonomia” [2]. Para o jurista, somente uma declaragéo expressa em lei teria o conddo
de revogar os dispositivos do Codigo Penal, assim como fez o Estatuto do | doso.

Acompanhando o entendimento do professor Rogério Sanches, cremos que devem, sim, ser aplicados os
artigo 181 e 182 do Cadigo Penal aos crimes patrimoniais, ainda que a vitima seja mulher e que o fato
ocorra no ambito das relagdes domeésticas e familiares.

N&o apenas pelo ja exposto, mas também pelo fato de que, a pretexto de proteger a mulher, ndo podem
ser ignorados principios fundamentais do direito penal, mais especificamente o principio dareservalegal.

Interpretar extensivamente o conceito de violéncia patrimonial trazido pelalel Maria da Penhaafim de
subtrair direitos fundamentais do autor dos fatos fere o principio da legalidade, na medida em que
configuraria uma interpretacéo in malam partem, que ndo se pode admitir no Direito Penal patrio.

A Lei n°11.340/06 jatrouxe mecanismos para a protecdo da mulher no caso de violéncia patrimonial, tal
Como O previsto em seu artigo 24, inciso |, ao tratar das medidas protetivas de urgéncia. Sendo, vejamos.

"Artigo 24 — Para a protegdo patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade
particular da mulher, o juiz podera determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:

| — restituicéo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

I — proibicéo temporéria para a celebracéo de atos e contratos de compra, venda e locacdo de
propriedade em comum, salvo expressa autorizacao judicial;

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 24/09/2021



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Il — suspenséo das procuracdes conferidas pela ofendida ao agressor;
IV — prestacéo de caucdo provisoria, mediante depdsito judicial, por perdas e danos materiais
decorrentes da pratica de violéncia domeéstica e familiar contra a ofendida”.

N&o foi outro o posicionamento do Superior Tribunal de Justica ao julgar o RHC 42.918/RS, em que se
analisava 0 caso de um homem acusado de estelionato em desfavor de sua esposa e pleiteava a aplicacao
do artigo 181, |, do Cédigo Penal.

V gjamos a ementa da referida deciséo:

"Recurso ordinario em Habeas Corpus. Tentativa de estelionato (artigo 171, combinado com o artigo
14, inciso |1, ambos do cédigo penal). Crime praticado por um dos cdnjuges contra o outro. Separacao
de corpos. Extincdo do vinculo matrimonial. Inocorréncia. Incidéncia da escusa absolutéria prevista no
artigo 181, inciso I, do Cadigo Penal. Imunidade néo revogada pela Lel Maria da Penha. Derrogacao
que implicaria violacéo ao principio da igualdade. Previsdo expressa de medidas cautelares para a
protecdo do patrimonio da mulher em situacéo de violéncia doméstica e familiar. Inviabilidade de se
adotar analogia em prejuizo do réu. Provimento do reclamo.

(...) 5. Nao ha falar emineficacia ou inutilidade da Lel 11.340/2006 ante a persisténcia da imunidade
prevista no artigo 181, inciso |, do Codigo Penal quando setratar de violéncia praticada contra a
mulher no ambito doméstico e familiar, uma vez que na propria legislacdo vigente existe a previsao de
medidas cautel ar es especificas para a protecéo do patrimonio da ofendida. (...)" [3].

Afastar a aplicacdo das imunidades previstas no Codigo Penal seria utilizar-se de interpretacéo analégica
mal éfica ao réu, o que ndo se coaduna com os principios de interpretacéo dalei penal e, mais
especificamente, com o principio dalegalidade. Caso aintencéo do legislador fosse de efastar a
aplicacdo dos artigos 181 e 182, deveriaté-lo feito de forma expressa como o fez no Estatuto do Idoso.

E mais, foram feitas recentes alteragbes na L el n° 11.340/06, exatamente em seu artigo 7°, que trata das
espécies de violéncia. Se o legislador por um lapso ndo tivesse constado dalei o afastamento dos
institutos em comento, poderiaté-lo feito nessa oportunidade, 0 que ndo ocorreu, demonstrando, no
nosso entender, sua vontade de que as escusas continuem sendo aplicadas.

Concluimos que as escusas absol utorias previstas nos artigos 181 e 182 do Cédigo Penal se aplicam as
violacBes patrimoniais cometidas no ambito da violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, se ndo
forem cometidas com grave ameaga ou violéncia contra a pessoa, sem que iSso represente macula ao
sistema de protecéo estabelecido pelaLel Maria da Penha. Assim, cabe a autoridade policial orientar a
vitima e arquivar eventual boletim de ocorréncia lavrado nesse sentido. Evidentemente, o fato de as
mulheres n&o poderem contar com protecéo penal nesses casos ndo implica estarem desamparadas pelo
ordenamento juridico, podendo se cogitar ressarcimento no ambito civil, além das ja citadas medidas
protetivas de urgéncia
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